
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3113729 - SP (2025/0454939-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : U DE S C DE T M 
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : L M 
ADVOGADOS : ARNALDO TEBECHERANE HADDAD FILHO - SP283325

ARNALDO TEBECHERANE HADDAD - SP207911
DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS - SP283876

INTERES. : R G R 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE SAÚDE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INADMISSIBILIDADE

DO RECURSO ESPECIAL POR ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  ALEGAÇÕES

GENÉRICAS. ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial manejado contra decisão que inadmitiu

o apelo nobre sob o fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a decisão agravada seria genérica

e sem fundamentação; (ii) seria possível afastar a Súmula n. 7 do STJ

sem reexame de fatos e provas; e (iii) houve impugnação específica

dos óbices, conforme o art. 932, III, do CPC.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se

pretende impugnar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, no agravo em

recurso  especial,  deve  o  agravante  não  apenas  mencionar  que  o

referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a

solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos  elementos  de

convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias

ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3113729 - SP(2025/0454939-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : U DE S C DE T M
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : L M
ADVOGADOS : ARNALDO TEBECHERANE HADDAD FILHO - SP283325

ARNALDO TEBECHERANE HADDAD - SP207911
DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS - SP283876

INTERES. : R G R

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL POR ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS.  III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. ART. 932,
1. Agravo em recurso especial manejado contra decisão que inadmitiu
o apelo nobre sob o fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a decisão agravada seria
genérica e sem fundamentação; (ii) seria possível afastar a Súmula n.
7 do STJ sem reexame de fatos e provas; e (iii) houve impugnação
específica dos óbices, conforme o  III, do CPC. art. 932,
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, no agravo em
recurso especial, deve o agravante não apenas mencionar que o
referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a
solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de
convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas instâncias
ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se
pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por U. DE S. C. DE T. M.
(U.) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre, em virtude da incidência da Súmula
n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 1.529-1.530).

Nas razões do presente inconformismo, U. defendeu a inaplicabilidade do
óbice utilizado na decisão agravada pela ausência de fundamentação específica da
decisão (e-STJ, fls. 1.533-1.543).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.546-1.548).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Da análise do presente inconformismo, verifica-se que o agravo em recurso
especial não impugnou adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Isso ocorreu porque U. limitou-se a renegar genericamente o óbice
apresentado pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a inadequação da
fundamentação adotada.

Ainda que a decisão tenha sido supostamente superficial na análise dos
pressupostos de admissibilidade, é dever do agravante impugnar especificamente os
óbices utilizados como fundamentos, nos termos do  III, do CPC. art. 932,

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende
impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas

Na espécie, o acórdão recorrido tratou da análise sobre a satisfação ou não
da obrigação, para verificar a necessidade de extinção da execução. Dito isso, a
decisão aqui agravada inadmitiu o apelo nobre com o seguinte fundamento:

 
Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se
a uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é
vedado pelo enunciado na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça. (e-STJ, fl. 1.530, sem destaque no original).
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No entanto, U. limitou-se a afirmar que a decisão foi genérica e nula, sendo
que isso impediria qualquer impugnação mais concreta sobre sua fundamentação.

Cumpre destacar que, em regra, a análise do cumprimento ou não da
obrigação imposta é feita pela Corte de origem, diante da necessidade do exame fático-
probatório dos autos, sendo certo que U. não demonstrou como essa comprovação
poderia ser feita em recurso especial sem a reanálise fático-probatória, pela incidência
da Súmula n. 7 do STJ.

No caso, o Tribunal bandeirante entendeu que não havia nos autos
comprovação de que o tratamento pleiteado foi fornecido (e-STJ, fl. 1.487), portanto,
evidente que, para alterar a conclusão adotada, seria imprescindível o reexame fático-
probatório, providência vedada em recurso especial.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente a barreira anteriormente mencionada.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe  - sem destaque no original) 26/11/2008

 
Com efeito, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez

que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos , relatora Ministra Nancy EAREsp n. 2.511.536/MG
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJEN de  - 6/8/2025,  13/8/2025
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira(AREsp n. 2.525.844/RJ
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 17/12/2024,  10/2/2025
original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  DO . AUSÊNCIA DE ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 1.944.023/RN
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/10/2022,

 - sem destaque no original)13/10/2022
 
Assim, porque U. não demonstrou o equívoco nos fundamentos da decisão

agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso especial é a medida que se
impõe.
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Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

Inaplicável ao caso a majoração de honorários.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.113.729 / SP

Número Registro: 2025/0454939-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00004243920228260562  10014542420248260562  10174827220218260562  4243920228260562
424392022826056210014542420248260562 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : U DE S C DE T M 
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : L M 
ADVOGADOS : ARNALDO TEBECHERANE HADDAD FILHO - SP283325

ARNALDO TEBECHERANE HADDAD - SP207911
DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS - SP283876

INTERES. : R G R 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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